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Apresentação da primeira Edição


			Educação é um tema bastante presente hoje na mídia em geral e constitui objeto de discussão e análise envolvendo pessoas de procedências as mais diversas, desde cidadãos comuns até empresários, políticos, economistas e outros tantos, os quais emitem suas opiniões e julgamentos com base, muitas vezes, em experiências pessoais e/ou informações superficiais nem sempre sustentáveis cientificamente. A impressão que nos dá é que todos, indiscriminadamente, julgam-se preparados para opinar sobre o assunto uma vez que são, de certa forma, afetados pelos fracos resultados desse trabalho realizado na escola, considerado pouco satisfatório e muito sujeito a críticas.


			Se, de um lado, é bastante positivo esse interesse e envolvimento da sociedade como um todo por assunto tão relevante, antes pouco considerado fora de sua área de especialidade, por outro lado, é preciso olhar essa contribuição com cautela e ponderação para não extrairmos conclusões precipitadas e incorretas.


			É nesse sentido que julgamos relevante a produção de trabalhos como este, fundamentados teoricamente na literatura recente sobre o assunto, aprofundados com pesquisas conduzidas dentro de determinado rigor científico e metodológico.


			Essa contribuição mostra-se tanto mais significativa quando se atenta para o fato de se tratar de produção coletiva que reúne textos elaborados a partir de teses e dissertações efetuadas por pós-graduandos em uma linha de pesquisa conduzida pela orientadora Prof.ª Dr.ª Regina Lúcia Giffoni Luz de Brito, que, dessa forma, torna público o produto de uma ação nem sempre devidamente reconhecida, a orientação de dissertações e teses, mas de fundamental importância tanto para a formação desses formadores como para o avanço do conhecimento.


			A proposta do livro sugere um direcionamento para o ato de educar, selecionando, dentre as inúmeras tarefas envolvidas nesse processo, aquela que privilegia a convivência do educando com os outros que habitam o seu universo social.


			Ao privilegiar esse aspecto, colocam-se no centro da questão as relações entre o ser em desenvolvimento, o educando, e o contexto social em que ele vive. Em outras palavras, coloca-se o foco da questão na interação desse ser com o social frente aos desafios que ele apresenta, numa relação harmoniosa com os demais participantes desse ambiente, respeitando as suas diferenças e semelhanças.


			Direcionar o trabalho do educador tendo em vista essa proposta implica mudanças profundas nas concepções de ensino e aprendizagem em que se apoia o ato educativo. Ao mesmo tempo, evidencia a necessidade de alterações profundas no processo de formação de educadores para torná-lo coerente com os novos conceitos e as novas demandas sociais. Esse é o propósito comum aos vários textos reunidos nesta publicação em que fica evidente a necessidade de se reconceber tanto o papel do professor como do gestor, uma vez que a educação resulta de uma ação conjunta desses educadores/formadores e não da soma de ações isoladas desses atores.


			Ao tratar da educação em termos amplos, defrontamo-nos com outras questões implícitas que constituem a base do trabalho educativo e o maior desafio quando se discute o papel do educador: o que significa ensinar e aprender nos dias atuais?


			As críticas são contundentes ao afirmar que os alunos fracassam porque os professores não sabem ensinar e, em consequência, os alunos não aprendem como deveriam, mas o que está de fato errado, a forma de ensinar ou o que se ensina não atende às necessidades e interesses dos alunos?


			Uma coisa parece clara: o conceito de aprendizagem sofreu mudanças em decorrência das transformações por que passou a sociedade, sobretudo em virtude das mudanças tecnológicas as quais oferecem inúmeras e diferentes oportunidades de adquirir informações que alimentam a construção de novos conhecimentos.


			Se, em outros tempos, aprender significava adquirir informações e garantir a sua preservação apelando para a memória, isso orientava a ação do educador, hoje sabemos que não garante qualquer progresso para o indivíduo, uma vez que as informações estão disponíveis e ao alcance de todos, embora exijam do educando a capacidade de selecioná-las de acordo com a sua necessidade e utilizá-las para solucionar os problemas que enfrenta.


			À vista disso, o educador não pode mais limitar-se a ser um transmissor de informações, é importante que ele saiba construir ambientes de aprendizagem favoráveis ao desenvolvimento de outras habilidades importantes para o desenvolvimento pessoal do aluno que o habilitem para interagir com o social nas mais diversas situações.


			Nesse sentido, é importante ressaltar que aquilo que necessitamos aprender hoje é bem diferente do que era necessário desenvolver antes. Portanto, o professor deve estar preparado para situar essa aprendizagem no contexto social em que está situado o educando, visto que as necessidades de aprendizagem não são as mesmas do passado. O mundo mudou bastante, o desenvolvimento tecnológico trouxe novos produtos que substituem outros e oferecem soluções diferentes para os antigos problemas, portanto, é preciso reconhecer esses avanços e inventar novas formas de ensinar.


			Utilizando as palavras de Pozo1, “a função fundamental da aprendizagem humana é interiorizar ou incorporar a cultura, para fazer parte dela”. Uma vez que as mudanças sociais e tecnológicas promovem alterações na cultura, a aprendizagem e o ensino devem estar em sintonia com esse processo respondendo às novas demandas de preparação dos jovens, em suma, é importante atentar para aquilo que o autor chama de “uma nova Cultura de aprendizagem”.


			A Coletânea que ora trazemos a público pretende contribuir, de alguma forma, para a análise e aprofundamento dessas questões por parte dos educadores e gestores nos diferentes níveis em que atuam, com o objetivo de ajudá-los a rever o seu papel à luz dos novos parâmetros do ensino e da aprendizagem, permitindo assim que participem efetivamente do processo educativo na construção de uma “nova cultura de aprendizagem” conforme requer a “sociedade da informação e da aprendizagem”.


			Myrtes Alonso


			REFERÊNCIAS


			POZO, J. I. Aprendizes e Mestres. A nova cultura da aprendizagem. Porto Alegre: Artmed, 2002. p. 25.


			





Apresentação da segunda Edição


			Iniciamos a apresentação da segunda edição deste livro reassumindo, na íntegra, o texto da primeira edição de autoria da Prof.ª Dr.ª Myrtes Alonso anteriormente exposto.


			A ela renovamos nossos agradecimentos!


			Em setembro de 2019, logo após o lançamento de nosso livro Formação, prática docente e currículo: Inquietações e interlocuções de professores2, recebemos da Editora Appris o convite para publicarmos, em segunda edição, o livro lançado em 2011 intitulado: Educação para o conviver e a gestão da aprendizagem: o educador gestor e o gestor educador3. O convite justificava-se pela boa aceitação da obra e pela atualidade do tema. Atualidade que se fez confirmar quando, no início de novembro de 2019, segundo Mozart Neves Ramos4, o Conselho Nacional de Educação (CNE), em reunião do seu conselho pleno, unanimemente aprovou o Parecer sobre as Novas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica – da educação infantil ao ensino médio –, instituindo a Base Nacional Comum para essa formação (BNC-Formação).5 Fato concomitante ao processo de implementação nas escolas brasileiras da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Documento este orientador das competências que os alunos da educação básica devem desenvolver para que tenham assegurado, de fato e de direito, aprendizagens fundantes para sua vida no presente e no futuro. Para tanto, de acordo com o autor citado e outros, a qualidade docente torna-se fator preponderante. Consideramos, entretanto, que, para isso, há de se reconhecer a importância da gestão como fator primordial ao se pensar a formação docente inicial e continuada, tendo-se em vista a equidade em educação. Isso posto, para que essa qualidade seja para todos. Para que tal objetivo seja atingido, há que se dispor e bem gerir recursos essenciais. Como afirma Cláudia Costin6: “[...] Sim, educação de qualidade passa por currículos, por atração, formação e retenção de bons professores, mas nada disso será possível sem uma boa gestão educacional.” E, continua a autora, “[...] sem isso os jovens brasileiros não poderão, de fato, ter futuro”.


			Dessa feita, o citado documento aprovado pelo CNE e em encaminhamento para aprovação no MEC, intitulado “Proposta para a Base Nacional Comum da Formação de Professores da Educação Básica (BNC - Formação)”, anuncia em suas linhas e entrelinhas as necessárias competências profissionais pensando-se a questão da qualidade docente em três dimensões: conhecimento profissional, prática profissional e engajamento profissional. Competências que se desdobram em outras competências e habilidades mais específicas.


			Identificado, então, o elo entre a obra recém-publicada e o livro de 2011, ora em preparação para a segunda edição, confirmamos a atualidade temática e o pressuposto que ora retomamos como nosso ponto de partida.


			Na obra recém-lançada, apoiadas em nossas pesquisas e em autores lá e cá nomeados, ressaltamos que uma educação de qualidade em prol da equidade envolve, entre outras, questões curriculares, atratividade, formação e retenção docente, respaldadas por uma gestão educacional eficaz e eficiente. Isso considerando eficiência como o “ato de fazer certo as coisas”, e eficácia o “ato de fazer as coisas certas”. Dessa feita, a própria formação do gestor e da equipe gestora está posta à prova, quando pensamos nas exigências de uma educação para o conviver e na gestão da aprendizagem de todos que estão sob o olhar da equipe gestora e de si próprio. Ser educador gestor e gestor educador envolve a interlocução entre lideranças que trazem para o debate as mais diversas temáticas nomeadas no capítulo 1 e explicitadas em cada capítulo deste livro em sua segunda edição. Isso posto, entendendo o conceito de liderança escolar com Cláudia Zupini Dalcorso.7


			Em sua tese de doutoramento, o conceito de liderança escolar é entendido ampliando-se a atuação dos gestores escolares, atribuindo a esta uma dimensão mais densa considerando as demandas exigidas a esses profissionais em uma sociedade, certamente, cada vez mais complexa. Assim,


			[...] os gestores escolares deixam de ser vistos como meros administradores de políticas, normas e programas que deveriam ser aplicados em seus estabelecimentos, para serem cada vez mais considerados atores proativos e propositivos, que devem liderar projetos educacionais e iniciar processos complexos de mudança pedagógica e institucional.8


			Ressalte-se, na obra citada, que o termo liderança, em geral, é entendido como a atuação de gestores escolares, coordenadores pedagógicos ou outro profissional da educação que esteja à frente de algum cargo, ou projeto na instituição escolar. Assumimos com Dalcorso que tanto o diretor quanto o corpo docente e outros grupos de interesse (pais, alunos, membros do corpo docente ou comunidade) podem, ocasionalmente, assumir o papel de líder de acordo com a atividade ou situação.


			Assim considerando, nossos autores revelam-se lideranças em seu campo de ação conforme os currículos apresentados ao final desta obra. Contamos nesta obra com 12 doutores, uma doutoranda e uma mestra na área de educação. São professores atuantes na educação básica, na educação superior e pós-graduação, pesquisadores, supervisores de ensino, gestores, coordenadores de curso, consultores que nos emprestam seus conhecimentos e nos oferecem suas boas práticas devidamente analisadas e submetidas ao crivo de bancas de mestrado e doutorado e de leitores de seus artigos, capítulos de livros e livros que versam sobre temas como: a escola e a educação na atualidade; pontos e contrapontos na educação de surdos; educação a distância: contexto, limites e possibilidades; formação de professores: reflexões sobre a identidade docente; docência no ensino superior: reflexões sobre competências; bioética dentro do contexto do educar para conviver; currículo e aprendizagem: uma vivência no ensino superior; considerações sobre cultura e clima das instituições de educação no processo de ensino e aprendizagem: o gestor educador; responsabilidade social da IES: regulação estatal ou modelo de gestão; desafios da gestão escolar: entre o administrativo e o pedagógico; gestão escolar e docência na educação infantil: um convite ao diálogo; a gestão do estágio em ressignificação; subsídios para o educador gestor e o gestor educador: possibilidades em debate; o papel da equipe gestora na aprendizagem dos alunos; o educador gestor e o gestor educador; a bioética em contextos educativos não formais. Temas que se encontram neste livro em sua primeira e em sua segunda edição apresentados em duas partes, para as quais confluem: (1) educar para o conviver e (2) a gestão da aprendizagem: educador gestor e gestor educador.


			 Dessa feita, retomamos, em segunda edição, os capítulos nos quais apresentamos via seus autores – lideranças em interlocução – a educação para o conviver e a gestão da aprendizagem: o educador gestor e o gestor educador.


			Para tanto, em sequência, iniciamos a apresentação dos capítulos revistos e ampliados. Antes, porém, reafirmamos os nossos agradecimentos a todos que contribuíram para a realização desta obra.


			Regina Lúcia Giffoni Luz de Brito
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Capítulo I


			EDUCAÇÃO PARA O CONVIVER E A GESTÃO DA APRENDIZAGEM: O EDUCADOR GESTOR E O GESTOR EDUCADOR. LIDERANÇAS EM INTERLOCUÇÃO. INTRODUÇÃO


			Regina Lúcia Giffoni Luz de Brito


			1.1 - INTRODUÇÃO


			A presente obra, em sua segunda edição, é fruto de debates e reflexões de meus, então, orientandos, hoje mestres e doutores, no desenvolvimento do projeto de pesquisa, sob minha coordenação, à época da primeira edição deste livro, intitulado: Formação, atuação do Educador e gestão educacional, em sintonia com a Linha de Pesquisa Formação de Educadores, do Programa de Pós-Graduação em Educação: Currículo, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Em sua maioria, esses alunos-pesquisadores foram subsidiados pelas bolsas Capes e CNPq em suas dissertações e teses. O citado projeto integrou, à época, o relatório anual apresentado pelo Programa à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes).


			A pesquisa aprofunda os estudos, ora retomados, sobre a formação e as diferentes possibilidades de atuação de Educadores sob o ponto de vista da mudança, da inovação educacional em busca da qualidade da educação com equidade. Com o intuito de contextualizar a temática retomada, valemo-nos de algumas reflexões recém-publicadas. 


			Isso posto, consideramos com Fernandes9 que “[...] chegamos à segunda década dos anos 2000 sem resolver de forma satisfatória a questão da qualidade para que os estudantes permaneçam na escola e finalizem sua escolaridade no tempo adequado.” Afirma a autora que, embora tenhamos resolvido, melhorado o acesso, ainda temos muitos problemas em diferentes regiões do país.


			Ao analisar o documento “Síntese de indicadores sociais: uma análise das condições de vida da população brasileira 2016, do IBGE”, afirma a autora que “[...] em 2015, a taxa de frequência escolar bruta das pessoas de 6 a 14 anos de idade atingiu 98,6% [...]. Entretanto, em números absolutos, ainda são 500 mil crianças e adolescentes fora da escola”.10 Sublinha que, desse total, a maioria são crianças e jovens vindas das camadas mais vulneráveis da população, aquelas que mais necessitam da escola. Recorrendo ao PNE, lembra Fernandes que:


			[...] o prazo é que até 2024 todas estejam na escola. Além disso, a meta 2 [do PNE] diz que 95% dos estudantes devem finalizar o ensino fundamental aos 16 anos também até 2024. Ou seja, as questões relativas ao acesso parecem ter uma relação direta com políticas concretas de construção de novas escolas, contratação de professoras e professores, enquanto as questões relativas ao fluxo e a correção do mesmo, parecem estar mais relacionadas com políticas que interferem no interior da escola, que alteram a organização da escolaridade das crianças e jovens, que redefinem as escolhas metodológicas e propõem programas de formação de professores.11


			Há de se reconhecer, entretanto, que ao se almejar a questão da qualidade do processo de ensino-aprendizagem com equidade, não há como desvinculá-la da questão da formação e atuação de professores e, por consequência, da questão da valorização docente que nos encaminha, por sua vez, para o seu recorte mais palpável, a questão do Plano de carreira docente.


			Assim como o Parecer aprovado pelo CNE12, emprestamos de Gatti e colaboradoras13 algumas reflexões que perpassam o trabalho, agora, 
intitulado Professores do Brasil. Novos cenários de formação, no qual as autoras sublinham o significativo crescimento no campo da formação de professores nos últimos 50 anos. Crescimento que traz em seu bojo o desenvolvimento de uma produção científica crescente no que tange ao “o quê fazer”, mas ainda incipiente no que se refere ao “como fazer” na área em questão. As autoras emprestam de Nóvoa a expressão “consenso discursivo”14, para explicar o fato de “termos um discurso coerente e em muitos aspectos consensual”, no que se refere, por exemplo, a temas relacionados: 


			[...] à ideia de desenvolvimento profissional dos professores, da necessidade de articulação da formação inicial com a formação em serviço numa perspectiva de aprendizagem ao longo da vida; da importância de dar atenção aos primeiros anos de exercício profissional e tornar a carreira docente mais atrativa para os jovens; relevância atribuída às culturas colaborativas, ao trabalho em equipe, às novas competências que se impõem, à formação reflexiva e investigativa [...]. 


			As autoras, inspirando-se em Nóvoa15, afirmam que “esses discursos não representam apenas palavras, mas também as práticas e as políticas que elas sugerem”, incluindo-se nesse rol, certamente, a questão da valorização docente e o Plano de carreira, rol que perpassa os capítulos deste livro.


			Rubens Barbosa de Camargo e Maria Aparecida Jacomini, ao analisarem a Meta 18 do PNAD sobre Plano de carreira docente, constatam que:


			[...] está previsto nas estratégias da meta 18 do PNE que as redes públicas de educação básica deveriam, até o início do terceiro ano de vigência deste PNE (portanto em 2017), ter 90% (noventa por cento), no mínimo, dos respectivos profissionais do magistério e 50% (cinquenta por cento), no mínimo, dos respectivos profissionais da educação não docentes fossem ocupantes de cargos de provimento efetivo nas respectivas, inclusive com licenças remuneradas e incentivos para qualificação profissional, entre outras importantes medidas para uma educação de qualidade [...]. Por fim, há estudos que indicam que está havendo um ´achatamento´ das carreiras docentes.16


			Com relação ao ensino superior, João Ferreira de Oliveira e Luiz Fernandes Dourado observam que:


			[...] a educação superior vem apresentando crescimento constante a partir dos anos 2000, embora já se registre percentual menor de crescimento devido á crise econômica do país. Em 2016 foi registrada uma taxa de 32,6% na escolarização bruta e de 17,8% na escolarização líquida. Terá que haver grande esforço e planejamento do estado brasileiro para alcançar os 50% e os 33% [propostos pela Meta 12 do PNE] até 2024.17


			Lembram os autores que: “[...] o desafio é ainda mais complexo quando se considera a desigualdade regional e estadual, o elitismo de algumas áreas e cursos e o grande contingente de jovens que não conseguem ter acesso ou permanecer na educação superior”.18


			Sobre a questão da garantia da qualidade do processo de expansão, sublinham que o PNE traz apenas uma estratégia relativa à “reestruturação dos procedimentos adotados na área de avaliação, regulação e supervisão”.


			Cabe destacar, paradoxalmente, que a meta 13 propõe elevar a qualidade da educação superior, apontando, juntamente à meta 14, para a ampliação da proporção, formação e titulação de mestres e doutores, o que de fato é um componente importante para assegurar a qualidade da oferta, segundo Oliveira e Dourado.19


			Considerando a questão da qualidade do ensino superior, além do citado, os autores elencam: exigir melhoria nos planos de cargos e salários, envolvendo contrato e regime de trabalho também nas instituições privadas; melhorar a infraestrutura, equipamentos, gestão acadêmico-curricular do curso, projeto pedagógico, estágio supervisionado, articulação teoria-prática, entre outras20 [grifo nosso].


			Deveras, temas recorrentes que perpassam os capítulos deste livro tanto em sua primeira quanto nesta segunda edição.


			Parte-se neste nosso livro da premissa das várias possibilidades e dificuldades que se vislumbram para a atuação do educador, considerando-se, assim, antigas e novas demandas educacionais, o que, não raro, implica a revisão e reconcepção dos papéis usualmente considerados.


			A formação de professores é entendida em um processo contínuo envolvendo a formação inicial e continuada, tendo como objetivo o desenvolvimento profissional e pessoal dos educadores. Destacam-se neste projeto questões relacionadas: à escola básica e demais instituições de ensino; à formação de professores, de educadores gestores e de gestores educadores; à gestão das referidas instituições em seus diferentes níveis.


			Dessa feita, considerando-se os temas em estudo pelos sujeitos pesquisadores do projeto anunciado, aqui autores, elaboramos o presente livro abordando, em recorte, questões relacionadas à Educação e aprendizagem em duas perspectivas:


			

					Educar para o conviver



					
Gestão da aprendizagem: Educador Gestor e Gestor Educador.



			


			1.2 - EDUCAR PARA O CONVIVER


			Nesta primeira parte, ao abordarmos a questão do educar para viver com o outro, fundamentamo-nos em vários autores anunciados no decorrer dos capítulos aqui apresentados, entre eles, Sacristán. Acreditamos com esse autor que:


			[...] Nós, seres humanos, somos criadores natos de significados (cultura em geral) e de relações que nos vinculam de maneira mais ou menos estreita com os demais (cultura social), porque temos capacidade mental e necessitamos explicar para dar sentido ao que nos rodeia e a nós mesmos, e também porque sempre necessitamos de alguém. São duas capacidades e necessidades inerentes à nossa natureza. Cultura e sociabilidade não podem ser separadas. A primeira impregna tudo, porque é criação de significados sobre o que vemos, fazemos e desejamos; portando influem também nas relações sociais: as formas como percebemos o outro, o interpretamos, atuamos diante dele ou com ele, comunicamo-nos, reagimos, etc. Fazemos tudo isso de acordo com determinados significados. Se por cultura entendemos as formas de vida, as sociais constituem uma parte importante da mesma.21


			A essa reflexão juntamos outras sobre as relações interpessoais e identidade, no caso, a identidade docente. Segundo o autor citado,


			Nós, seres humanos, temos a peculiaridade de poder fixar metas e objetivos para nós mesmos, porque somos capazes de aspirar a ser o que não somos, ou a ter o que não temos e porque nossa capacidade intelectual permite-nos imaginar o que não existe, mas pode ser possível. Nessa busca podemos [devemos] associar-nos a outros [...].22


			 A nossa busca caminha na direção do que se faz anunciar nas linhas e entrelinhas deste livro.


			Alguns dos significados referidos na primeira citação são apresentados por Justo, no Capítulo II, intitulado: “A escola e a educação na atualidade: algumas reflexões sobre o desenvolvimento da cidadania e o educar para o conviver”. Nesse texto, a autora busca contribuir com reflexões “sobre a relação entre educação, escola e, em particular, a função social da escola e a questão da cidadania, tendo como horizonte o quesito da convivência entre os atores na escola como fundamento para a convivência e o comprometimento com e entre pessoas”23. No caso, pessoas que se relacionam em prol de um objetivo comum: o processo de ensino e aprendizagem.


			Isso posto, tendo como horizonte o processo de ensino e de aprendizagem nas instituições de ensino, em especial, daqueles que convivem na e com a escola (básica), ou seja: alunos, professores, funcionários e pais, pois falamos também da aprendizagem continuada e permanente de todos. Pondera-se, assim, nessa relação o fato de que todos são aprendizes, muito embora a escola tenha considerado por muito tempo apenas o aluno como aprendiz. Já os professores, os educadores, como os gestores e outros profissionais do ensino, vêm, parecem-nos, gradativamente, merecendo alguma, ainda que “não suficiente” ou “satisfatória”, atenção da escola, quanto aos aspectos de formação continuada. Este, parece-nos, ocorre com os funcionários, embora de forma ainda reticente. Já com os pais, percebemos incipiente e, não raro, equivocada, a atenção dada a eles, posto que, não raro, lhes são cobradas ação e atuação de educadores profissionais, como, por exemplo, no acompanhamento das lições e outras posturas adequadas a pedagogos, professores e/ou coordenadores, formados profissionalmente para tanto. O que não significa ignorar os saberes desse segmento, ou alijá-los do processo educativo de seus filhos, pelo contrário. A escola há que trazê-los para o seu convívio e subsidiá-los em sua função de pais-educadores – temas em aberto para possíveis próximas discussões dos pesquisadores que aqui se apresentam.


			Justo acredita que


			[...] A escola [em seu sentido amplo], é um espaço de construção e de transformação, que envolve trabalhar com relações entre pessoas, relações pedagógicas e institucionais. [...] Vale ainda enfatizar a importância de se considerar a dimensão pessoal e social na prática educativa, na medida em que o poder de compartilhar os projetos que resultem num bem conviver é o que dota de valor universal determinadas propostas na educação. A escola e os professores devem buscar estimular a convivência entre todos os atores da ação educativa, alunos, professores, funcionários e familiares, porque isso possibilita aos envolvidos compreender o que é diferente, aceitar o outro como ser diferente, se interessar por sua diferença e mesmo aprender com ele.24


			Assim, segundo a autora, a educação se torna significativa quando proporciona pela escolarização, o direito à cidadania a todas as pessoas. Reflexão que nos remete à questão da inclusão, a alguns de seus pontos e contrapontos.


			Por sua vez, Chiacchio especifica tais considerações, no capítulo III: “Pontos e contrapontos na educação do surdo”.


			O autor trabalha a questão da educação inclusiva por meio da problemática que envolve a educação do aluno surdo. Entendemos, entretanto, que muito dessas considerações aplicam-se também a outras formas de inclusão e ao aluno ouvinte deste e de outros níveis de ensino. Isso posto, uma vez que o capítulo


			[...] tem a proposta de trazer à tona discussões e reflexões que possam ajudar os educadores e educadoras a reconhecerem e desenvolverem sua prática em prol da educação mais abrangente, e que realmente promova a aprendizagem também ao aluno surdo, aprendizagem esta que, por décadas, ficou restrita a alunos ouvintes e que segregou ainda mais os surdos do mundo dos ouvintes e das relações interpessoais. 


			[...] os pontos ora levantados por si só são elementos de grandes debates, por isso, não há pretensão aqui de definir um modelo, mas propor reflexão; não definir o mais adequado, mas dialogar em direção a um processo educacional ainda em construção e que, por esse motivo, demanda avanços e entendimentos de seus pontos e contrapontos com relação à educação dos surdos.25


			Dessa feita, emprestamos para esta segunda edição as reflexões de Cristina Broglia Feitosa de Lacerda e Monica de Carvalho Magalhães Kassar, quando afirmam que:


			[...] uma avaliação para aferir a qualidade da educação para o público alvo da Educação Especial poderia se dar com base em indicadores de qualidade do acesso a escolarização (distorção idade/série; percentual de matrícula em todos os níveis de ensino; percentual de matrícula nas diferentes deficiências; relação de matrícula em todos os níveis de escolaridade; relação de equivalência entre as variáveis raça/sexo/nível socioeconômico para Educação Especial; número de alunos que frequenta o AEE) e indicadores de qualidade em relação à permanência (número de famílias que recebem apoio; percentual de alfabetização desse público específico; percentual de formação de professores na área da EE; movimentação de vagas de AEE; número de atividades de coensino/parcerias entre profissionais implicados no atendimento destes alunos).26


			Sublinham as autoras que “[...] somado a esses indicadores, a consideração de análises qualitativas, desenvolvidas já por pesquisas acadêmicas, poderia proporcionar o cumprimento da estratégia 11 [para Meta 4 do PNE]”. A estratégia à qual se referem diz respeito “a formulação, a implantação e o acompanhamento de políticas públicas intersetoriais que atendam as especificidades dos alunos.”27


			Dessa feita, a pesquisa realizada por Chiacchio, tendo em vista a sua, então, tese de doutorado28 e retomada nesse capitulo, sublinha como um dos pontos principais a questão do preparo e formação dos professores para uma ação pedagógica que se efetive de fato e de direito na aprendizagem do aluno, no caso do aluno surdo, via, portanto, um currículo que há de ser inovador.


			Inovação aqui entendida com Masetto29 como “o conjunto de alterações que afetam pontos- chave, eixos constitutivos da organização do ensino [...], provocadas por mudanças na sociedade ou por reflexões sobre concepções intrínsecas à missão da Educação[...]”.


			São mudanças, como as citadas, que nos levam a reflexões com Anaya, no Capítulo IV, sobre: “Educação a distância: contexto, limites e possibilidades”. Tema contemplado, agora, no Parecer sobre “Diretrizes Curriculares Nacionais e Base Nacional Comum para a Formação Inicial e Continuada de Professores da Educação Básica”, atualizado em 18 de setembro de 2019:


			[...] a Meta 15 do PNE, estratégia 15.6 prevê: promover a reforma curricular dos cursos de licenciatura; estimular a renovação pedagógica, de forma a assegurar o foco no aprendizado do (a) aluno (a), dividindo a carga horária em formação geral, formação na área do saber e didática específica e incorporando as modernas tecnologias de informação e comunicação, em articulação com a base nacional comum dos currículos da educação básica.30 (grifo nosso)


			O mesmo documento afirma que a Lei 13.415/2017, ao incluir novo parágrafo no art. 62 da LDB (§8º), estabelece em seu artigo 11 o prazo de dois anos, contados da data de homologação da BNCC [20/12/2017], para referida adequação curricular da formação docente. 


			O capítulo de Anaya traça, em rápidas pinceladas, um panorama da educação a distância no Brasil e, a partir dos dados apresentados, busca justificar a importância e necessidade de análises mais aprofundadas quanto “ao modelo de ensino e aprendizagem desenvolvidos pelas instituições formadoras, bem como a cultura do estudo autônomo dos alunos que ingressam em cursos oferecidos nesta modalidade de educação”31.


			Nesse capítulo, Anaya apresenta


			[...] breve contextualização da Educação a Distância, defendendo uma nova configuração na organização curricular, modificando o tempo e o espaço de aprendizagem, obrigando-nos a uma revisão das delimitações, criando novos desafios referentes aos estudos acadêmicos e autonomia dos estudantes, em especial no que se refere à questão da formação para o conviver.32


			Assim, segundo a autora, “[...] essa nova configuração cria limites e possibilidades, na medida em que se modificam os papéis desempenhados por professores, alunos e as relações que se desenvolvem nessa rede virtual de aprendizagem.”33


			Nesse contexto de análise, a autora propõe outra cultura “[...] – a cultura do estudo autônomo –, por meio da qual o discente tenha consciência de seu papel frente à formação de um sujeito autônomo, crítico e reflexivo”34.


			Dessa feita, Anaya afirma que as noções de tempo, espaço, criticidade e reflexividade são características marcantes, quando o foco são os cursos a distância.


			A discussão sobre a questão de uma nova configuração na organização curricular, ou seja, de uma necessária reorganização curricular, apontada na citação anterior, se faz aprofundar na segunda parte deste livro, com Brito, ao associá-la à questão da Gestão, da cultura e do clima da escola.


			Sobre os papéis desempenhados por professores e alunos, em face das reflexões realizadas, uma pergunta, em particular, nos remete, hoje tanto quanto ontem, à questão da identidade docente dos saberes e competências necessárias ao professorado e ao desenvolvimento da prática pedagógica. Assim, entre tantas, uma questão matricial se coloca: em que consiste a profissão docente hoje?


			Essa questão é desenvolvida por Silva Lima, no capítulo V: “Formação dos professores: reflexões sobre a identidade profissional docente”.


			Segundo a autora, o capítulo tem como objetivo “[...] discutir aspectos inerentes ao processo de construção da identidade profissional do professor. Estudos e pesquisas sobre essa temática revelaram-se necessários diante do nosso contexto histórico tanto à época da elaboração da tese de doutorado da autora e primeira edição deste livro (2011) quanto na atualidade”35. Para tanto, sobressaiu e sobressai a notória desvalorização social do professorado e de suas atividades profissionais. Assim, anuncia a autora: 


			[...] iniciamos nossas reflexões apresentando aspectos conceituais e legais a respeito da formação e dos saberes necessários para o tornar-se professor(a), sob a perspectiva de construção da identidade profissional docente, tomando por base alguns questionamentos sobre a identidade do professor no âmbito da atividade profissional.36


			Segundo a autora, “[...] este estudo tem como suporte os saberes docentes e o desenvolvimento da prática pedagógica que configuram a natureza da profissão”37.


			Sublinha ainda que, para abordar a questão da identidade profissional, parte-se da concepção de que a trata como uma construção individual e coletiva, condição esta geradora das seguintes questões: em que consiste a profissão docente? O que significa ser professor?


			Tais preocupações são compartilhadas por Souto, no capítulo VI, ao abordar o tema: “Docência no ensino superior: reflexões sobre competências”. Retomando a discussão iniciada sobre a relação entre professor e aluno, o autor afirma:


			[...] a convivência entre professores e alunos torna-se, de forma atemporal, um fator altamente significativo na motivação de ambos, reafirmando ainda mais a necessidade de uma formação que contemple os aspectos do ensino e da aprendizagem em [...] aula, frente às exigências de um modelo educacional centrado na construção e, no desenvolvimento de competências.38


			Apoiando-se em vários autores, Souto afirma que “[...] a convivência que se estabelece entre o professor e o estudante exerce uma importante influência na aprendizagem, e também na satisfação pessoal e profissional do professor”39.


			Brito40 salienta a importância da relação professor-aluno para que se crie um clima propício para que o processo de ensino-aprendizagem aconteça. Um clima que envolva uma relação que denomino afetividade pedagógica. Nessa relação, o respeito se revela como um ponto de convergência, de pré-requisito exigido para ambas as partes. Ao professor exige-se, além da competência técnica e do compromisso político, outras tantas competências trabalhadas pelos autores dos artigos aqui abordados, e que abrangem aspectos ontológicos, epistemológicos e praxiológicos do ser professor, ou seja, aspectos do ser, do conhecer e do fazer docente.


			Referindo-se às competências exigidas ao professor do nível superior, Souto nos oferece o conceito de competência aqui defendido: “este capítulo tem como propósito abordar princípios, conceitos e pressupostos relativos à prática docente e sua relação com a construção e com o desenvolvimento de competências.”41


			O certo é, reforçando a concepção de Souto, que “a noção de competência amplia os resultados da educação para além da aquisição de conhecimentos, visando ao pleno exercício da cidadania e ao preparo para enfrentar os desafios da vida” 42.


			Comentando a Declaração de Bolonha43, o autor sublinha, entre outras, a questão da competência ética:


			A Declaração de Bolonha, no âmbito do processo de construção da educação, levanta inúmeras questões presentes atualmente em toda Europa, sendo outro exemplo de efeitos da globalização e da capacidade de difusão de reformas educacionais internacionais no Brasil, interferindo nos objetivos, nas finalidades, nas metodologias e nos conteúdos das formações no ensino superior. O documento aponta para a profunda necessidade de se pensar o ensino superior diante da necessidade de preparação dos estudantes para que possam atuar com competência ética em um mundo de rápidas transformações econômicas, sociais e culturais.44


			A questão ética na formação dos estudantes, no caso, futuros professores, se especifica com Oliveira, no Capítulo VII, sob o título: “A Bioética no contexto do Educar para conviver”.


			A autora inicia seu texto afirmando:


			Hoje, considerando-se a realidade brasileira, a Bioética persiste propondo um crescimento com responsabilidade, contribuindo para a evolução da construção e afirmação dos direitos humanos, mesmo diante de tanta adversidade em vários setores: político, econômico, educacional e social. A complexidade da realidade humana tem interferido nos valores e fatos dos diferentes campos do saber: científico, cultural, profissional e religioso. As respostas aos questionamentos enfrentados não poderão ser superficiais, simplistas ou relativas, haja vista que a pessoa humana é entendida no texto em pauta, quer seja em sua primeira ou segunda versão, a partir do conceito ontológico que se fundamenta na ideia de “natureza humana”.45


			A pertinência e atualidade do tema reveste todo o capítulo e, entranhando-se na área educacional, abarca a questão da formação de professores e instiga:


			[...] a discussão da Bioética, em uma vertente educacional, tem a intenção de propor o conhecimento da Bioética em uma das principais áreas de acesso e disseminação de saberes: a formação de professores. Essa ideia refletirá na compreensão e no reconhecimento das diferenças, na importância dos consensos para a sobrevivência da humanidade e no resgate dos valores [...], tão pertinente a sociedades contemporâneas. Dessa feita, pensando-se a Bioética dentro do contexto do educar para o conviver, retomamos a proposta da possibilidade de propiciar a cada cidadão, via a educação, condições de pensarem, adquirirem e avaliarem informações e de aplicarem tais conhecimentos no seu cotidiano. Assim, de novo, o ensino da Bioética deve permitir a todos exercerem suas responsabilidades pessoais e profissionais, mediante novas situações derivadas do avanço das ciências da vida.46


			Reflexões que nos direcionam a questões relacionadas ao currículo e à aprendizagem.


			No capítulo VIII, Benadiba sublinha os conceitos citados: “Currículo e Aprendizagem: uma vivência no ensino superior”.


			O autor toma como foco


			[...] os temas currículo e aprendizagem como eixos centrais da Escola. Enquanto o primeiro reflete o contexto das disciplinas, o outro, a aprendizagem, constitui parte do propósito e do objetivo específicos do docente e deve ser tratada como o elemento, quiçá, o mais relevante do processo ensino-aprendizagem. O texto tem como pano de fundo o ensino superior. Nele, foi desenvolvida a concepção de currículo, situando, também, o que se entende por aprendizagem. E, frente a isso, necessário se faz refletir sobre a prática dos professores, identificando, possivelmente, o papel do docente e as suas competências nesse contexto.47


			Dessa feita, o autor considera “[...] que o Currículo, no ensino superior, deva ser um projeto colegiado, uma produção elaborada por intermédio de várias mãos: o estado, a sociedade, a Instituição de ensino, os professores e os alunos”48.


			A proposta de Benadiba é de que todos os agentes sociais mencionados


			[...] sejam beneficiados por esse currículo construído, em que o formando receba um diploma que seja o reflexo do currículo vivenciado, que não tenha sido uma camisa de força para o professor, mas um referencial. Entende-se, assim, que a escola se beneficie, também, como espaço onde se desenvolveram as atividades de ensino-aprendizagem e, por fim, a própria sociedade se favoreça recebendo o formando como um profissional-cidadão.49


			Proposta que envolve competências como as mencionadas no Parecer de 19 de setembro de 2019,


			Competências como a autogestão, a criatividade, a empatia, a curiosidade para aprender, entre outras, quando trabalhadas intencionalmente nas práticas escolares de modo articulado à construção do conhecimento, impactam de modo positivo o desempenho escolar do estudante, a permanência e o sucesso dos estudantes na escola, têm relação direta com a continuidade dos estudos, com a empregabilidade e outras variáveis ligadas ao bem-estar da pessoa, como a saúde e os relacionamentos interpessoais. Esses marcos científicos nos indicam que para desenvolver plenamente os estudantes é preciso considerar as evidências cientificas no momento de proposição de práticas educativas.50


			Explicitando competências, o citado Parecer ressalta: 


			Espera-se de um professor profissional que ele esteja preparado para articular estratégias e conhecimentos que permitam desenvolver essas referidas competências. Ao longo da formação no nível superior, os licenciandos [e também bacharelandos] deverão construir uma base robusta de conhecimento profissional que os permita agir sobre a realidade, apoiar as aprendizagens dos estudantes com os quais estão trabalhando, e que ofereça bases substanciais para continuarem aprendendo ao longo de sua carreira.51


			Nessas considerações, o papel docente implica, especialmente, a gestão da aprendizagem. O que nos leva a considerações sobre o educador gestor e sobre o gestor educador. Reflexões que nos conduzem à segunda parte deste livro.


			1.3 – GESTÃO DA APRENDIZAGEM: EDUCADOR GESTOR E GESTOR EDUCADOR


			Por meio do Capítulo IX: “Considerações sobre cultura e clima das instituições de educação no processo de ensino e aprendizagem: o gestor educador”, Brito vincula as duas partes deste livro.


			Acreditando que “o binômio cultura e clima produz efeitos inegáveis sobre a produtividade organizacional, podendo obstaculizar, e até mesmo entravar, a eficiência de projetos transformadores da organização escolar”52, explicita que esse capítulo


			[...] destaca, entre os elementos necessários para uma reorganização curricular – fruto de um pensamento inovador – a questão das responsabilidades da gestão e sua relação com a cultura e o clima da escola [...] Assim, abordamos neste texto o papel da gestão, considerando sua importância vital no êxito ou fracasso de projetos para as organizações escolares, inclusive aqueles referentes às necessárias reorganizações curriculares para que o processo de ensino e aprendizagem se efetive de fato e de direito nas instituições de ensino, atendendo, desse modo, à responsabilidade maior da escola: a efetividade do processo de ensino e aprendizagem decorrente de um currículo pensado para tanto. [...].53


			Dessa feita, o texto trata das responsabilidades da gestão em uma reorganização curricular. Reflete sobre a ação e interação da gestão considerando-se a cultura e o clima da escola. Assim, espera-se que as questões curriculares explícitas e implícitas nas linhas e entrelinhas da terceira versão do Parecer (atualizada em 18 de setembro de 2019) sobre Diretrizes Curriculares Nacionais e Base Nacional Comum para a Formação Inicial e Continuada de Professores da Educação Básica54 atentem ao que afirmamos anteriormente.


			Isso posto, entende-se a cultura das organizações, inclusive a cultura da organização escolar, como “[...] o conjunto de fenômenos decorrentes da interação de seres humanos na organização, um fenômeno grupal resultante e característico de uma coletividade que engloba os fatos materiais e os abstratos, resultante da convivência institucional”.55 


			Enquanto o clima de uma organização escolar pode ser definido:


			[...] como um elemento capaz de impulsionar significativamente, as descrições coletivas de uma subunidade organizacional, ou da própria organização como um todo; um ponto referencial para os membros da organização determinando atitudes, expectativas e condutas; mediador das práticas organizacionais das quais é originário e pelas quais se mantém; como multiclima, de acordo com as muitas práticas e percepções dos atores no seu interior. Ele pode ser considerado sob um tríplice aspecto: social, acadêmico e organizacional.56


			Dessa feita, destacamos como clima social as interações entre as variáveis da vida escolar; no clima acadêmico, as atitudes, valores e expectativas educacionais dos membros da escola, e no clima organizacional, as interações entre a gestão da escola e os membros da comunidade escolar à qual pertencem os alunos: pais, professores, funcionários e outros, de relações menos diretas.


			Assim esclarecidos, voltamos ao capítulo IX deste livro, no qual a autora justifica:


			A escolha do tema anunciado nos leva a transitar da reflexão à ação pela própria reflexão. Considera-se, pois, que a gestão vai além de atividades de planejamento, coordenação, controle e avaliação. Nesse trânsito, há que se vislumbrar o real modificado pelo ideal sonhado. Uma tautologia reforçadora do que se quer afirmar: há de se passar do ideal para o real pela ação. Teoria e prática que, num círculo virtuoso, sublinham os saberes necessários para subsidiar o gestor educacional, o gestor educador, em sua prática individual e coletiva [...].57


			Sublinha-se que nesse capítulo a autora e organizadora deste livro contextualiza o tema gestão via o Parecer citado anteriormente, o qual, retomando (nas alíneas 175-6-7-8) o Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024), explicita que o PNE: “[...] dedica quatro (15, 16, 17 e 18) das suas 20 metas à valorização dos profissionais do magistério e à formação inicial e continuada de docentes.” Sublinha que “mais do que isso, este PNE, inaugura um novo tempo para as políticas educacionais brasileiras, dando diretrizes claras para tais políticas mediante dez incisos do artigo 2º.” Esses incisos contextualizam a temática abordada por Brito, outras abordadas em capítulos anteriores e posteriores e, até mesmo, temas para serem abordados e aprofundados, possivelmente, em outros trabalhos. A saber:


			I - erradicação do analfabetismo; 


			II - universalização do atendimento escolar;


			III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; 


			IV - melhoria da qualidade da educação;


			V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;


			VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;


			VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País;


			VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade;


			IX - valorização dos (as) profissionais da educação;


			X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade sócio ambiental.58


			Destaca-se, na segunda parte deste livro, a questão da responsabilidade pedagógica da gestão escolar em face da aprendizagem dos alunos e professores. Buscamos a convergência das reflexões dos autores em torno do objetivo primordial da escola, da instituição de ensino: o processo de ensino e aprendizagem. Entendendo que a responsabilidade pedagógica das instituições de ensino atrela-se, de forma inconteste, à questão da responsabilidade social dessas instituições, busca-se fundamentação em Rosetto, capítulo X: “Responsabilidade Social das IES: regulação estatal ou modelo de gestão?”


			Afirma a autora Rosetto, também em sua primeira edição, que:


			Este capítulo é fruto de um estudo realizado com lideranças da Educação Superior Brasileira. A pesquisa realizada buscou entrevistar presidentes de Associações, Conselhos, Fóruns e Sindicatos do Ensino Superior, como também Reitor, Vice-Reitor, Vice-Reitor de Extensão, Pró-Reitores de Extensão, de Graduação, de Cultura e Relações Comunitárias e Diretor de Centro de Universidades Federais, Estaduais, Comunitárias e Universidades Privadas, com o objetivo de identificar o significado do conceito de Responsabilidade Social das Instituições de Ensino Superior (IES) para estas lideranças, a partir da lei dos SINAES, Lei n. 10.861, de 14 de abril de 2004.59 


			Emprestamos de João Ferreira Oliveira e Luiz Fernandes Dourado reflexões publicadas em 2018 sobre a Meta 12 do PNE (2014-2024) – educação superior –, no que tange à possível contribuição do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) ao já mencionado processo de expansão da educação superior e à questão da qualidade para tanto. Afirmam os autores:


			Quanto à garantia da qualidade do processo de expansão, aspecto também destacado na meta 12, o PNE traz apenas uma estratégia, a 12.9, que aponta para a reestruturação dos procedimentos adotados na área de avaliação, regulação e supervisão. De fato, é preciso garantir expansão com qualidade, tendo em vista que os indicadores existentes mostram baixo desempenho especialmente em cursos de instituições privadas. Os processos de regulação e avaliação por meio de autorização de cursos e instituições, de reconhecimento ou renovação de reconhecimento de cursos superiores e de credenciamento ou recredenciamento de instituições, no âmbito do sistema federal de ensino podem se melhores articulados pelo Sinaes, contribuir fortemente para a melhoria da qualidade da oferta.60


			Rosetto afirma, em seu capítulo, que a referida lei surgiu com a finalidade de avaliar a educação superior, visando à melhoria da qualidade da educação brasileira. Despontava-se, naquele momento, o interesse que moveu a pesquisa que ora alimenta esse texto: como as lideranças que fazem parte do cenário da Educação Superior Brasileira compreendiam a questão da responsabilidade social das IES explicitada na Lei dos Sinaes, em seu artigo 3º, inciso III – “a responsabilidade social da instituição, considerada especialmente no que se refere à sua contribuição em relação à inclusão social, ao desenvolvimento econômico e social, à defesa do meio ambiente, da memória cultural, da produção artística e do patrimônio cultural?”61


			Sublinha-se que, dentre as instituições de ensino superior, a pesquisa em pauta privilegiou analisar esse conceito a partir da concepção das Universidades.


			Realizou-se uma “análise e compreensão da caracterização da Responsabilidade Social das Instituições de Ensino Superior no Brasil e [buscou-se]identificar a representação de lideranças da educação superior com relação a esse tema [...]”.62


			Responsabilidade que se apresenta também no próximo capítulo, agora, em seu plural, sob o enfoque da escola básica.


			 No Capítulo XI, sob o título, “Desafios da Gestão Escolar: entre o administrativo e o pedagógico”, Andrade e Brito falam das responsabilidades dos gestores, embasando-se em diversos autores e na própria prática, enquanto gestoras. As autoras consideram que novas demandas sociais vêm impulsionando constantes e profundas reflexões acerca da função da escola na sociedade contemporânea e o consequente enfrentamento de contradições, incertezas, insegurança – sentimentos vivenciados pelos gestores escolares no exercício de sua função, no seu atribulado, desafiante e surpreendente cotidiano.


			Assim, esse capítulo tem como objetivo refletir acerca do fazer gestor, principalmente do diretor de escola, desvelando algumas facetas dos afazeres escolares promovidos por esse profissional, revelando questões inerentes à cultura escolar, como, por exemplo, a relação de poder, a dicotomia entre a teoria e a prática, a ambivalência entre o pedagógico e o administrativo. Acreditam as autoras que a gestão escolar pode ser propulsora de movimentos que estejam a serviço de uma educação emancipatória, inclusiva e transformadora da sociedade. Desse modo, os saberes e fazeres que norteiam o trabalho do gestor precisam reconhecer como fio condutor as relações humanas, o ensino e aprendizagem, a formação de todos que constroem a escola. Frente a essa realidade, a escola necessita se consolidar como espaço de aprendizagens mútuas, que ensina e que aprende, capaz de formar realmente cidadãos capazes de construir um mundo melhor.


			A escola precisa mudar, ser ressignificada de acordo com o paradigma da ética, da cidadania, da democracia que sustenta os movimentos inclusivos. Tais mudanças, concomitantes àquelas pelas quais passa a sociedade em geral, supõem uma abertura à pluralidade e à diversidade das pessoas que convivem nos espaços educativos, dirigindo o foco dos conteúdos, dos métodos e das relações humanas para a efetiva aprendizagem dos estudantes e não apenas para o ensino de temáticas descontextualizadas da sociedade contemporânea e de suas vidas, isso numa articulação entre o ser e o fazer. São as mudanças nessa direção que devem permitir o grande passo no processo de democratização. Se num primeiro momento houve a luta pelo acesso, pela universalidade da escola em seu sentido “lato”, o segundo está na conquista da qualidade, tendo em vista a equidade.63


			Pensamento corroborado por Mello e Brito, no Capítulo XII: “Gestão Escolar e docência na educação infantil: um convite para o diálogo”, ao afirmarem que o objetivo do capítulo é mostrar a importância de um diálogo entre as duas áreas do saber: gestão escolar e docência na educação infantil. Ou seja, aspectos do gestor educador e do educador gestor, enquanto relação não fragmentada.


			Há de se registrar que a Meta 1, do PNE, reafirma o direito à educação infantil. Essa meta “voltada ao atendimento às crianças de 0 a 6 anos de idade na Educação Infantil (EI), indica a universalização do atendimento na faixa da pré-escola (crianças de 4 a 6 anos) e a expansão do atendimento na faixa da creche (atendendo, no mínimo, 50% das crianças de até 3 anos, até 2024)”.64


			Lembram as autoras Côco e Salgado que as reflexões contidas no texto relacionado à Meta 1 do PNE


			[...] permitem evidenciar que, ainda que os investimentos públicos tenham repercutido na ampliação da oferta, cabe problematizar os indicadores educacionais que informam uma dívida social (expressa nas listas de espera) com muitas crianças e suas famílias que demandam por EI, em especial, na faixa da creche. Cabe problematizar também as condições da oferta, indagando o cumprimento dos requisitos presentes nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil.65 


			As autoras do capítulo em tela, Mello e Brito66, sublinham que “[...] a fragmentação nesse nível parece-nos ainda maior, posto que acreditamos que não existe um diálogo entre os professores e os gestores públicos, e sim uma imposição de ações”. 


			Sublinham ainda que


			[...] Um ponto convergente a propiciar diálogo entre a gestão escolar e a docência é ter como pressuposto o direito do aluno de aprender com qualidade visando à equidade. À gestão caberá criar mecanismos para garantir esse direito, assim como à docência contribuir para o aprendizado do aluno, por ser essa a razão da existência da escola. Ao enfatizar o processo de aprendizagem, os resultados escolares certamente serão bem diferentes, ou seja, o aprendizado se dará de forma completa, em sua totalidade.67 


			Para as autoras do capítulo, a docência e a gestão escolar devem ter metas comuns nas quais o aprendizado dos alunos seja ponto convergente e a escola se efetive como um espaço de formação continuada e dinâmica. Isso posto, especialmente neste capítulo, uma vez que a formação inicial dos professores para a educação básica, parece-nos, não tem como dar conta de instrumentalizar seus alunos com os saberes necessários em face dos inúmeros objetivos que lhes são legalmente imputados.68


			Para atender a tantos objetivos, parece-nos que apenas o estágio tem se revelado insuficiente para o contato desse aluno com a prática docente. 


			As relações entre o estágio, o trabalho docente e a gestão tornam-se, pois, objeto de estudo de Lazzarin, no capítulo XIII, intitulado: “A gestão do estágio em ressignificação: subsídios para o educador gestor e o gestor educador. Possibilidades em debate”.


			As preocupações de Lazzarin ao elaborar seu texto em 2011 apresentam-se no Parecer69 (alíneas 819), que empresta de Gatti e colaboradores reflexões sobre a temática deste capítulo.


			No que se refere à questão no Parecer sobre a Formação inicial do magistério da educação básica em nível superior, Gatti70 e colaboradores, na obra intitulada Professores do Brasil: novos cenários da formação, chamam atenção que, quanto ao processo formativo, os referenciais e as diretrizes curriculares de âmbito nacional para a educação básica existentes pressupõem um currículo ordenado por grandes áreas de conhecimento, que permitem pensar em uma perspectiva integrada as diferentes disciplinas escolares do ensino fundamental e médio.


			A autora e colaboradoras citadas no Parecer (alíneas 826-7) não só chamam atenção sobre o fato de que a cultura dominante é fundamentalmente bacharelesca, como ainda ressaltam outros aspectos, que precisam ser considerados por parte das políticas, dos gestores, das instituições formadoras e seus docentes. Dentre eles, o Parecer (alíneas 828 até 840) sublinha com aquelas autoras que: 


			1. [Há] a necessidade de superar nossa condição histórica de não atribuir a devida importância à formação de professores para a educação básica, visando à sólida formação para o exercício do magistério, aliada à construção de uma carreira digna. 


			2. [Há necessidade de ]Buscar avanços na construção da perspectiva que a docência é um trabalho com base tanto em conhecimentos e competências específicas, como em princípios e valores profissionais, postura que demanda uma formação inicial mais coerente, integrada e interdisciplinar. 


			3.[Há necessidade de ]Aproximar as instituições formadoras e as escolas. Os estágios em escolas, integrados à formação, merecem atenção especial. Importante é reconhecer que a atividade docente nas escolas é ponto fundamental na formação, sendo necessário que se cuide de oferecer experiências reais, bem orientadas e avaliadas, nas redes escolares aos futuros docentes.71 (grifos meus)


			Complementa o Parecer (alíneas 842-4) que “[...] esses e demais aspectos, citados por Gatti e colaboradoras, nos remetem a necessidade de dar a formação inicial de professores novos marcos para o desenvolvimentos de habilidades e competências profissionais e que devem por sua, vez dialogar com aquelas postas na BNCC”.72


			Assim, em consonância com as obras citadas, a autora Lazzarin, já na primeira edição deste livro, ainda em 2011 anunciava (e anuncia) nessa edição o seu Capítulo:


			Esse texto apresenta parte dos resultados obtidos por meio de pesquisa qualitativa, que envolveu estudantes do curso de Pedagogia, em um contexto de estágio e professores da rede estadual de ensino, atuantes em salas de aulas, especificamente, do segundo ano do Ensino Fundamental de, em uma determinada Diretoria Regional de Ensino localizada no município de São Paulo.73


			Continua a autora:


			Delimitou-se como objetivo central da pesquisa oferecer subsídios para se pensar em uma nova forma de trabalhar o estágio na formação inicial de professores para os anos iniciais da educação básica e, assim, contribuir para uma possível ressignificação da gestão do estágio em cursos de Pedagogia.


			Retomando a questão principal que direcionou a pesquisa, buscou-se investigar se o Programa Bolsa Formação74 poderia auxiliar o aluno do curso de Pedagogia na construção de saberes necessários à profissão docente e, dessa forma, oferecer elementos às Instituições de Ensino Superior (IES) para repensar o estágio em cursos de formação de professores.75


			Isso posto, considerando-se a educação infantil e o fundamental I, uma vez que a Pedagogia, visando à formação inicial de professores para tais séries/anos de ensino, tornou-se o foco de estudo da autora.


			Especialmente preocupadas com o fundamental I, Tamassia e Brito abordam no Capítulo XIV “O papel da equipe gestora na aprendizagem dos alunos: o educador gestor e o gestor educador”. 


			As autoras (re)apresentam seu texto: “As reflexões ora apresentadas iniciam-se enquanto fruto de pesquisa desenvolvida para a dissertação de Mestrado em Educação: Currículo na PUC-SP76, tendo como tema central, o papel da coordenação pedagógica na formação continuada dos professores de ensino fundamental I”.


			De acordo com a citada pesquisa, a constituição da equipe gestora em uma escola pública varia de acordo com a legislação vigente. Assim, podemos ter nas equipes, além do diretor, coordenadores, vice-diretores e orientadores pedagógicos.77


			Há de se registrar que, de acordo com o Parecer já citado sobre a formação do gestor,


			[...] para aqueles que queiram obter a certificação em gestão escolar nos termos previstos pelo art. 64 da LDB, na perspectiva de habilitá-los para a direção de ambientes de aprendizagem e as de coordenação e assessoramento pedagógico, esta será efetivada mediante acréscimos de módulos específicos, com cargas horárias próprias, além das previstas para as Licenciaturas, ou mediante cursos de especialização/MBA Profissional, com foco em gestão pedagógica e curricular, gestão do conhecimento e da informação, gestão da comunicação e mídias digitais, gestão contábil, gestão de pessoas e gestão organizacional, que devem compor os referenciais curriculares referentes à formação de gestores escolares para a Educação Básica, ressalvado o disposto nos parágrafos 1º e 2º do art. 67 da LDB.78


			No que diz respeito à questão da formação, e considerando o gestor em exercício, as autoras Tamassia e Brito sublinham a importância do trabalho em equipe para que o trabalho docente possa alcançar os objetivos que são claramente identificáveis nos projetos pedagógicos das escolas. Ressaltam, assim, a relevância da parceria, afirmando que, independentemente dessa constituição, o importante e necessário é a coesão da equipe. Afirmam as autoras que a parceria, neste caso, é fundamental para o desenvolvimento e o sucesso do trabalho na escola. Luck79 denomina esta parceria de coliderança, que corresponde a uma atuação articulada da equipe gestora sobre a escola, de forma planejada e intercomplementar”80.


			Dessa feita, visualizo nessa equipe também o educador gestor, ou o docente com toda a legitimidade que o seu trabalho lhe confere, posto que toda a estrutura posta – hierárquica piramidal ou democrático participativa – tem como razão de ser, como finalidade primeira e última o processo de ensino e aprendizagem. Ou seja, o trabalho docente.


			Alertam as autoras que, para esse trabalho parceiro,


			[...] o diretor não pode ter receio de perder o seu espaço/poder. [...] É preciso cuidar, ainda, para que as ações planejadas atendam aos objetivos definidos coletivamente para que os resultados se efetivem. Além disso, toda a equipe deve ser responsável por suas tomadas de decisão em favor do bom funcionamento da escola voltado, em especial, para a aprendizagem dos alunos.81


			Reafirmamos com as autoras que “engana-se [...] quem acredita que o diretor deva ficar exclusivamente dedicado aos aspectos administrativos do trabalho”82. O diretor, enquanto gestor educador, “é o articulador central de todas as ações da escola, sendo assim, também recai sobre ele responsabilidades pelos resultados alcançados, inclusive no âmbito pedagógico juntamente com os demais gestores da equipe colocados em reflexão nos textos deste livro”.


			Responsabilidade que, unindo-se à questão da qualidade com equidade ao se pensar a gestão da educação, torna-se o fio condutor deste livro. Dessa feita, encontramos no capítulo XV, intitulado “Gestão escolar e liderança em espaço educativo diferenciado: buscando alguns referenciais sob a perspectiva bioética”, de Leda Virgínia Alves Moreno, reflexões que sublinham as responsabilidades dos envolvidos no processo de ensino e aprendizagem, agora, em ambientes não formais.


			Segundo a autora,


			[O objetivo deste capítulo é] refletir, mesmo que sucintamente, sobre alguns fundamentos da gestão escolar e da liderança quando associados à bioética. Para tanto, tem-se como pressuposto que a gestão escolar e a liderança estejam alicerçadas em uma ética pertinente à função educativa, sobretudo em espaços diferenciados, entre eles, o hospitalar, e que sejam norteadoras de princípios, decisões e estratégias.83


			Apoiando-se na bioética, a autora busca estabelecer “as bases para uma gestão escolar que valorize cada pessoa em sua inteireza, do mesmo modo a comunidade como um todo considerando sua pluralidade”. Isso posto, para que “contribua para a transformação desta aos interesses democráticos, ou seja, desenvolva com determinação valores que levem à responsabilidade, ao comprometimento e a práticas efetivas e conscientemente fundamentadas”84.


			 Assim pensando, direcionamo-nos para algumas conclusões.


			CONCLUSÕES 


			Retomando os autores que compõem este livro, percebemos em cada um/uma – o educador, a educadora – a preocupação com questões fulcrais que envolvem a formação, atuação do educador e a gestão educacional. Assim, este livro nos envolve em reflexões, desafios e nos instiga a propostas na direção de uma escola responsável, atuante e atual, comprometida com o processo de ensino e de aprendizagem e, portanto, com a formação para o mundo do trabalho e a cidadania. Dessa feita, os capítulos transitam pelos pontos e contrapontos da educação para todos; pelas possibilidades de currículos inovadores; pela identidade profissional docente, seus saberes e competências; pela ética e a bioética no contexto da educação para o conviver; pelas responsabilidades dos educadores-gestores e dos gestores, para que sejam prioritariamente educadores.


			Desse modo, concluímos este capítulo introdutório entendendo este livro – cujos temas permanecem em aberto – como um convite ao diálogo a todos que se preocupam com as questões que permearam e permeiam a educação.


			REFERÊNCIAS


			ANAYA, V. Educação a distância: contexto, limites e possibilidades. In: BRITO, R. L. G. L. (org.). Educação para o Conviver e a Gestão da Aprendizagem: o Educador Gestor e Gestor Educador. Lideranças em interlocução. Curitiba: Appris, 2020.


			ANDRADE, M. F. C.; BRITO, R. L. G. L. Desafios da Gestão Escolar: entre o administrativo e o pedagógico. In: BRITO, R. L. G. L. (org.). Educação para o Conviver e a Gestão da Aprendizagem: o Educador Gestor e Gestor Educador. Lideranças em interlocução. Curitiba: Appris, 2020.


			BENADIBA, M. Currículo e Aprendizagem: uma vivência no ensino superior. In: BRITO, R. L. G. L. (org.). Educação para o Conviver e a Gestão da Aprendizagem: o Educador Gestor e Gestor Educador. Lideranças em interlocução. Curitiba: Appris, 2020.


			BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Terceira versão do Parecer, atualizada em 18 set. 2019. [Diretrizes Curriculares Nacionais e Base Nacional Comum para a Formação Inicial e Continuada de Professores da Educação Básica]. Brasília: MEC/CNE, 2019.


			BRASIL, 2004. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.861.htm. Acesso em: 14 dez. 2019.


			BRITO, R. L. G. L. Considerações sobre cultura e clima das instituições de educação no processo de ensino e aprendizagem: o gestor educador. In: BRITO, R. L. G. L. (org.). Educação para o Conviver e a Gestão da Aprendizagem: o Educador Gestor e Gestor Educador. Lideranças em interlocução. Curitiba: Appris, 2020.


			BRITO, R. L. G. L. de. Cultura, clima e gestão da Escola. In: FELDMANN, M. G. (org.). Formação de professores e escola na contemporaneidade. São Paulo: Senac, 2009. p. 71-80.


			BRITO, R. L. G. L. de. Escola, cultura e clima. Ambiguidades para a administração escolar. 1998. Tese (Doutorado em Educação: Currículo) – PUC-SP, São Paulo, 1998.


			BRITO, R. L. G. L. de. Escola: cultura, clima e formação de professores. In: QUELUZ, A. G.; ALONSO, M. O trabalho docente - teoria e prática. São Paulo: Pioneira, 1999. p. 130-142.


			CAMARGO, R. B. de; JACOMINI, M. A. Meta 18 Plano de Carreira Docente In: OLIVEIRA, J. F.; GOUVEIA, A. B.; ARAÚJO, H. (org.). Caderno de Debates para avaliação das metas do Plano Nacional de Educação: PNE 2014-2024. [Livro Eletrônico]. Brasília: Anpae, 2018. p. 67. Disponível em: http://www.anped.org.br/news/caderno-de-debates-para-avaliacao-das-metas-pne-2014-2024. Acesso em: 26 dez. 2019.


			CÔCO, V.; SALGADO, R. G. Meta 1 Reafirmando o direito à educação infantil. In: OLIVEIRA, J. F.; GOUVEIA, A. B.; ARAÚJO, H. (org.). Caderno de Debates para avaliação das metas do Plano Nacional de Educação: PNE 2014-2024. [Livro Eletrônico]. Brasília: Anpae, 2018. p. 8. Disponível em: http://www.anped.org.br/news/caderno-de-debates-para-avaliacao-das-metas-pne-2014-2024. Acesso em: 26 dez. 2019.


			CHIACCHIO, S. S. R. Pontos e contrapontos na educação do surdo. In: BRITO, R. L. G. L. (org.). Educação para o Conviver e a Gestão da Aprendizagem: o Educador Gestor e Gestor Educador. Lideranças em interlocução. Curitiba: Appris, 2020.


			CHIACCHIO, S S. R. Saberes docentes fundamentais para promoção da aprendizagem do aluno surdo no ensino superior brasileiro. 2013. Tese (Doutorado em Educação: Currículo) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2013.


			FERNANDES, C. de O. Ensino Fundamental. In: OLIVEIRA, J. F.; GOUVEIA, A. B.; ARAÚJO, H. (org.). Caderno de Debates para avaliação das metas do Plano Nacional de Educação: PNE 2014-2024. [Livro Eletrônico]. Brasília: Anpae, 2018. Disponível em: http://www.anped.org.br/news/caderno-de-debates-para-avaliacao-das-metas-pne-2014-2024. Acesso em: 26 dez. 2019.


			GATTI, B. A.; BARRETO, E. S. S.; ANDRÉ, M. E. D. A.; ALMEIDA, P. C. A. Professores do Brasil. Novos cenários de formação. Brasil: Unesco, 2019. Disponível em: http://www.unesco.org/new/pt/brasilia/about-this-office/single-view/news/professores_do_brasil_novos_cenarios_de_formacao/. Acesso em: 20 jan. 2020.


			JUSTO, M. C. A escola e a educação na atualidade: algumas reflexões sobre o desenvolvimento da cidadania e o educar para o conviver. In: BRITO, R. L. G. L. (org.). Educação para o Conviver e a Gestão da Aprendizagem: o Educador Gestor e Gestor Educador. Lideranças em interlocução. Curitiba: Appris, 2020.


			LACERDA, C. B. F.; KASSAR, M. C. M. Meta 4 PNE - Educação Inclusiva. In: OLIVEIRA, J. F.; GOUVEIA, A. B.; ARAÚJO, H. (org.). Caderno de Debates para avaliação das metas do Plano Nacional de Educação: PNE 2014-2024. [Livro Eletrônico]. Brasília: Anpae, 2018. p. 20.


			LAZZARIN, S, R. A gestão do estágio em ressignificação: subsídios para o educador gestor e o gestor educador. Possibilidades em debate. In: BRITO, R. L. G. L. (org.). Educação para o Conviver e a Gestão da Aprendizagem: o Educador Gestor e Gestor Educador. Lideranças em interlocução. Curitiba: Appris, 2020.


			LAZZARIN, S. R. Estágio – eixo articulador da formação inicial de professores para os anos da Educação Básica. 2011. Tese (Doutorado em Educação: Currículo) – PUC-SP, 2011.


			LUCK, H. Dimensões da gestão escolar e suas competências. Curitiba: Positivo, 2009.


			MASETTO, M. T. Inovação na educação superior. Interface – comunicação, saúde educação, v. 8, n. 14, p. 197-202, 2004. Disponível em: https://interface.org.br/wp-content/uploads/2015/01/v-8-n-14-fev-2004.pdf. Acesso em: 20 dez. 2019. 


			MELLO, M.; BRITO, R. L. G. L. Gestão Escolar e docência na educação infantil: um convite para o diálogo. In: BRITO, R. L. G. L. (org.). Educação para o Conviver e a Gestão da Aprendizagem: o Educador Gestor e Gestor Educador. Lideranças em interlocução. Curitiba: Appris, 2020.


			MORENO, L. V. A. Gestão escolar e liderança em espaço educativo diferenciado: buscando alguns referenciais sob a perspectiva bioética. In: BRITO, R. L. G. L. (org.). Educação para o Conviver e a Gestão da Aprendizagem: o Educador Gestor e Gestor Educador. Lideranças em interlocução. Curitiba: Appris, 2020.


			NÓVOA, A. O regresso dos professores. In: CONFERENCE ON TEACHER PROFESSIONAL DEVELOPMENT FOR THE QUALITY AND EQUITY OF LIFELONG LEARNING. Proceedings [...]. Lisbon, 2007. p. 3.


			OLIVEIRA, J. F. de; DOURADO, L. F. Meta 12 Educação Superior. In: OLIVEIRA, J. F.; GOUVEIA, A. B.; ARAÚJO, H. (org.). Caderno de Debates para avaliação das metas do Plano Nacional de Educação: PNE 2014-2024. [Livro Eletrônico]. Brasília: Anpae, 2018. p. 46. Disponível em: http://www.anped.org.br/news/caderno-de-debates-para-avaliacao-das-metas-pne-2014-2024. Acesso em: 26 dez. 2019.


			OLIVEIRA, L. A Bioética no contexto do Educar para conviver. In: BRITO, R. L. G. L. (org.). Educação para o Conviver e a Gestão da Aprendizagem: o Educador Gestor e Gestor Educador. Lideranças em interlocução. Curitiba: Appris, 2020.


			ROSETTO, M. Responsabilidade Social das IES: regulação estatal ou modelo de gestão? In: BRITO, R. L. G. L. (org.). Educação para o Conviver e a Gestão da Aprendizagem: o Educador Gestor e Gestor Educador. Curitiba: Appris, 2011.


			SACRISTÁN, J. G. Educar e conviver na cultura global: as exigências da cidadania. Porto Alegre: Artmed, 2002.


			SILVA LIMA, M. G. Formação dos professores: reflexões sobre a identidade profissional docente. In: BRITO, R. L. G. L. (org.). Educação para o Conviver e a Gestão da Aprendizagem: o Educador Gestor e Gestor Educador. Lideranças em interlocução. Curitiba: Appris, 2020.


			SOUTO, N. Docência no ensino superior: reflexões sobre competências. In: BRITO, R. L. G. L. (org.). Educação para o Conviver e a Gestão da Aprendizagem: o Educador Gestor e Gestor Educador. Lideranças em interlocução. Curitiba: Appris, 2020.


			TAMASSIA, S. A. S. Ação da coordenação Pedagógica na formação continuada dos professores no ensino fundamental I: desafios e possibilidades. 2011. Dissertação (Mestrado em Educação: Currículo) – PUC-SP, São Paulo, 2011.


			TAMASSIA, S. A. S.; BRITO, R. L. G. L. O papel da equipe gestora na aprendizagem dos alunos: o educador gestor e o gestor educdor. In: BRITO, R. L. G. L. (org.). Educação para o Conviver e a Gestão da Aprendizagem: o Educador Gestor e Gestor Educador. Lideranças em interlocução. Curitiba: Appris, 2020.


			

OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Images/imagem1.jpg
EDUCACAO PARA O CONVIVER E A
GESTAO DA APRENDIZAGEM

0 EDUCADOR GESTOR E O GESTOR EDUCADOR
LIDERANCAS EM INTERLOCUCAO

2* edicdo
revista e ampliada






OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/Images/LogoNovaPreta.png









OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Regular.ttf



OEBPS/Images/Regina.jpg
Regina Lucia Giffoni Luz de Brito

(Organizadora)

Educagao para o Corviver e a Gestdo da APrer\dlzaaem
O Educador Gestor e o
Gestor Educador

Liderancas em Interlocucdo

2¢ Edigdio revista e ampliada






OEBPS/Images/imagem2.jpg
Regina Liicia Giffoni Luz de Brito
(Organizadora)

EDUCACAO PARA O CONVIVER E A
GESTAO DA APRENDIZAGEM

0 EDUCADOR GESTOR E O GESTOR EDUCADOR
LIDERANCAS EM INTERLOCUCAO

revista ¢ ampliada






